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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO 
Setor Comercial Sul, quadra 09., Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A 

Brasília, DF. CEP 70308200. - http://www.mdh.gov.br

EDITAL Nº 04/2018

EDITAL Nº 004/2018 – RESULTADO FINAL DO EDITAL Nº 006/2017

PROCESSO Nº 00135.205750/2018-88
 
 
 

 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA E A UNIÃO, por meio do
MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS – MDH, no uso de suas atribuições legais, com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016 e na Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 que institui o Plano Plurianual da União para o período de 2016 a 2019, e em
observância as normas relativas ao Fundo Nacional da Criança e do Adolescente - FNCA, Resolução n°137 de 21 de janeiro de 2010, RESOLVEM:

HOMOLOGAR O RESULTADO FINAL DO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2017 CONANDA/MDH de seleção de organizações
da sociedade civil interessadas em celebrar termo de fomento que tenha por objeto a execução de projeto voltado à promoção, à proteção e à defesa dos direitos
humanos de crianças e adolescentes;

DIVULGAR as propostas CLASSIFICADAS e ELIMINADAS; e
CONVOCAR as Organizações da Sociedade Civil, classificadas na primeira colocação, para apresentarem plano de trabalho e documentação

pertinente a celebração do Termo de Fomento.
 

1. DO RESULTADO FINAL

1.1 Considerando o exame das propostas enviadas para análise preliminar por meio do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV),
realizada pela Comissão de Seleção de Projetos, instituída por meio da Resolução nº 204/2018, bem como o julgamento dos recursos interpostos contra o
Resultado Preliminar, divulga-se o resultado final da seleção dos projetos apresentados na forma dos anexos I e II, contendo as seguintes informações:

 

Anexo I – Propostas Classificadas:

1.1.1 Classificação/colocação;
1.1.2 Número de proposta SICONV;
1.1.3 Nome do proponente;
1.1.4 Número de inscrição do proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; e
1.1.5 Pontuação.
 

Anexo II – Propostas Eliminadas:

1.1.1 Número de proposta SICONV;
1.1.2 Nome do proponente;
1.1.3 Número de inscrição do proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
1.1.4 Unidade da Federação – UF;
1.1.5 Área de Interesse;
1.1.6 Análise de Eliminação;
1.1.7 Pontuação; e
1.1.8 Parecer da Comissão.

1.2 Nos termos do item 7.6.2, letra “b”, do Edital nº 006/2017, considera-se como PROPOSTA CLASSIFICADA a não eliminada e que atendeu os critérios de
julgamento estabelecidos na Tabela 2 em consonância ao estabelecido no Anexo II - Diretrizes para Elaboração da Proposta.
1.3 Considera-se como PROPOSTA ELIMINADA aquela que não cumpriu as exigências estabelecidas nos itens 4.1, 4.2 e 7.5, conforme item 7.6.2, letra “a”,
bem como a proposta enquadrada no item 7.6.4 do Edital nº 006/2017.
 
2. DOS RECURSOS
 
2.1 Os recursos interpostos em face do resultado preliminar, apresentados dentro do prazo estipulado, foram conhecidos por serem tempestivos e julgados pela
Comissão de Seleção de Projetos do Conanda, conforme tabela abaixo:

 

 PROPOSTA CNPJ NOME DO PROPONENTE ANÁLISE
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RECURSO

1 00056/2018 05.356.414/0001-71 ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ADMINISTRADORAS E USUARIAS DO CANAL COMUNITARIO
DA CIDADE DE TAUBATE  INDEFERIDO

2 000994/2018 11.061.774/0001-49 COMUNIDADE MAIS UMA CHANCE  INDEFERIDO

3 000997/2018 11.061.774/0001-49 COMUNIDADE MAIS UMA CHANCE   INDEFERIDO

4 024008/2018 10.773.447/0001-57 CASA DE CULTURA ILE ASE D' OSOGUIA IAO DEFERIMENTO
PARCIAL

5 024740/2018 00.371.537/0001-68 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE O PEQUENO NAZARENO DEFERIMENTO
PARCIAL

6 025043/2018 33.645.482/0001-96 INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM   INDEFERIDO

7 025731/2018 02.326.629/0001-51 PLAN INTERNACIONAL BRASIL   INDEFERIDO

8 026064/2018 95.438.412/0001-14 ASSOCIAÇÃO PRO ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL   INDEFERIDO

9 026075/2018 08.698.871/0001-32 INSTITUTO SOCIAL SER MAIS   INDEFERIDO

10 026222/2018 17.638.803/0001-79 ILE AXE OGUN BARA LONA   INDEFERIDO

11 026243/2018 06.036.964/0001-76 CONVIVER - SABER SOCIAL   INDEFERIDO

12 026249/2018 80.624.042/0001-32 GRUPO DE APOIO A PREVENÇÃO A AIDS E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E SOCIAIS-
GAPA CHAPECO   INDEFERIDO

13 026259/2018 06.141.723/0001-97 ASBRINC - ASSOCIAÇÃO BRINCAR E CRESCER   INDEFERIDO

14 026334/2018 62.579.164/0001-72 CENTRO BRASILEIRO DE ANALISE PLANEJAMENTO CEBRAP   INDEFERIDO

15 026372/2018 05.756.233/0001-32 VIDA PROMOÇÃO SOCIAL (VPS)   INDEFERIDO

16 026519/2018 74.025.511/0001-02 INSTITUTO LUZ DE JESUS   INDEFERIDO

17 026543/2018 93.851.160/0001-25 PROAME - PROGRAMA DE APOIO A MENINOS E MENINAS   INDEFERIDO

18 026582/2018 60.502.242/0001-05 ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS EXCEPCIONAIS DE SÃO PAULO   INDEFERIDO

19 026604/2018 06.113.660/0001-65 LIGA ESPORTIVA ARTE E CULTURAL BENEFICENTE - LEACB DEFERIMENTO
PARCIAL

20 026611/2018 27.219.757/0001-27 CENTRO DEFESA DIR HUMANOS DE PRS GRUPO A JUSTICA E PAZ DEFERIMENTO
PARCIAL

21 026678/2018 07.293.586/0001-79 CENTRAL DE COOPERATIVAS E EMPREENDIMENTOS SOLIDARIOS DO BRASIL   INDEFERIDO

22 026681/2018 05.835.134/0001-46 ABRIGO DOCE LAR DA CRIANÇA   INDEFERIDO

23 026695/2018 08.415.255/0001-27 CENTRO MINEIRO DE ALIANÇAS INTERSETORIAIS - CEMAIS  DEFERIDO

24 026697/2018 22.853.487/0001-98 INSTITUTO TECNOLOGIA & DIGNIDADE HUMANA   INDEFERIDO

25 026719/2018 00.086.376/0001-60 APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE COCAL DO SUL   INDEFERIDO

26 026720/2018 02.030.097/0001-00 INSTITUTO DE INCENTIVO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE DE MOGI MIRIM   INDEFERIDO

27 030051/2018 03.637.022/0001-55 APB - ASSOCIAÇÃO POSITIVA DE BRASÍLIA   INDEFERIDO

28 030717/2018 42.129.809/0001-68 FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES PESTALOZZI-FENAPESTALOZZI   INDEFERIDO
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29 031604/2018 02.477.269/0001-99 ACONCHEGO GRUPO DE APOIO A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA   INDEFERIDO

30 034401/2018 22.422.062/0001-24 INSTITUTO MENINOS POR DO SOL - IMP  INDEFERIDO

31 034791/2018 15.513.690/0001-50 FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA AO ENSINO E A CULTURA  INDEFERIDO

32 035034/2018 04.319.160/0001-59 INSTITUTO DE EDCUAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E ARTES POPULARES - IECAP   INDEFERIDO

 

3. DA CONVOCAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

3.1. As Organizações da Sociedade Civil constantes do Anexo III deste Edital ficam CONVOCADAS para, no prazo de 15(quinze) dias corridos a partir desta
convocação, até 15/06/2018, apresentarem o seu Plano de Trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), conforme Anexo IV, e a documentação exigida para
comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014,
e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).
3.2.      Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos
os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observados os Anexos IV –
Modelo de Plano de Trabalho e V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.
3.3.      O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a)         A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem
atingidas;

b)         A forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;
c)         A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
d)        A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem  utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
e)         A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a

discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;
f)         Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
g)         As ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.
 

3.4.      A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços
de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. No
caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que
identifique a data da cotação e o fornecedor específico. Para comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC poderá, se desejar, utilizar-se de
ata de registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal
(http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras/consultas-1).
3.5.      Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento
dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a
não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes
documentos:
 
I             Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

“Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressamente:            (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;               (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;           (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015)”
 

II         Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo;
III       Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 03(três) anos de capacidade
técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a)         Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil;

b)         Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c)         Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela;
d)        Currículos profissionais de integrantes da OSC que participarão do projeto, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados,

empregados, entre outros;
e)         Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria

ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f)         Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;
 

IV       Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
V         Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- CRF/FGTS;
VI       Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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VII      Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto
nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;
VIII    - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;
IX       - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no
art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de
Impedimentos;
X         - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar
ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo VII – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;
XI-      Declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, conforme Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº
8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade; e

 

3.6.      Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima.
3.7.      A critério da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V logo acima poderão ser substituídos pelo extrato emitido pelo Serviço Auxiliar de
Informações para Transferências Voluntárias - CAUC, quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (art. 26, §3º, do
Decreto nº 8.726, de 2016).
3.8.      As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima que estiverem vencidas no momento da análise,
desde que estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
3.9.      No caso da atuação em rede, nos termos do art. 47 do Decreto 8.726, de 2016, a OSC “celebrante” deverá comprovar também o cumprimento dos
requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:
I  - Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC “celebrante”
existe há, no mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e
II - Comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:

a)         Declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;
b)         Cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha

participado; ou
c)         Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha participado.
 

3.10.    O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, por
meio da plataforma eletrônica do SICONV.
3.11.    Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os
termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a administração pública federal poderá
solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.
3.12.    Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e
instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto nº 8.726, de 2016).
3.13.    Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC
deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
3.14.    Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na fase de celebração,
incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente melhor classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos
termos da proposta por ela apresentada.
3.15.    Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da fase de
celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa.
3.16. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação e o número instrumentos a ser pactuado nos termos do item
8.3.5 do Edital 006/2017.
 

 

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

4.1.    A homologação do presente Edital não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
4.2.   No período entre a apresentação da documentação, prevista na fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar
qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para
celebração.
4.3.      A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
4.4.    O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que
caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com
quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.
4.5.    O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento
Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a
aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das
contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.
4.6. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique
direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
4.7 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I - Propostas Classificadas;

Anexo II - Propostas Eliminadas;

Anexo III - Convocação da Organização da Sociedade Civil;
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Anexo IV - Modelo de Plano de Trabalho;

Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

Anexo VI - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

Anexo VII – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais.

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Soares, Usuário Externo, em 29/05/2018, às 16:30, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Berenice Maria Giannella, Secretário(a) Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 29/05/2018, às
16:39, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0483716 e o código CRC
DC67C2C0.

 

Assinado eletronicamente

MARCO ANTÔNIO SOARES

Presidente do CONANDA

 

 

Assinado eletronicamente

BERENICE MARIA GIANELLA

Secretária Nacional dos Direitos da criança e do Adolescente
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